
 

 
 

 

PROCURADOR JURÍDICO 

 

Leia atentamente as instruções abaixo 

C
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1. PROVA E FOLHA DE RESPOSTAS 
 
Além deste Caderno de Prova, contendo 50 (cinquenta) 
questões objetivas, você receberá do Fiscal de Sala: 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinada às respostas das 
questões objetivas. Confira se seus dados estão corretos. 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinado à transcrição do 
Texto definitivo da peça Prático-Profissional. Confira se 
seus dados estão corretos. 

 
2. TEMPO 
 
 04h30 (quatro horas e trinta minutos) é o tempo 
disponível para realização da prova, já incluído o tempo 
para marcação da Folha de Respostas da prova objetiva; 
 
 01 (uma) hora após o início da prova é possível, retirar-
se da sala levando o caderno de prova; 

 
3. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 As questões objetivas têm 05 (cinco) alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta; 
 
 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, informe 
imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam tomadas 
as devidas providências; 
 
 Confira seus dados pessoais na Folha de Respostas, 
especialmente nome, número de inscrição e documento 
de identidade e leia atentamente as instruções para 
preenchimento; 
 
 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca de 
Folha de Respostas em caso de erro de marcação pelo 
candidato; 
 

 
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu. 
 
 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na Folha de 
Respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de prova; 
 
 Ao se retirar, entregue a Folha de Respostas preenchida 
e assinada ao Fiscal de Sala. 
 
SERÁ ELIMINADO do presente certame o candidato que: 
 
a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo 
de comunicação com outro candidato; 
 
b) portar ou usar, qualquer tipo de aparelho eletrônico 
(calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, 
filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, 
relógios, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, 
agendas eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer 
outro tipo de computador portátil, receptores ou 
gravadores) seja na sala de prova, sanitários, pátios ou 
qualquer outra dependência do local de prova; 
 
c) se ausentar da sala em que se realizam as provas 
levando consigo o Caderno de Questões e/ou a Folha de 
Respostas; 
 
d) se recusar a entregar a Folha de Respostas, quando 
terminar o tempo estabelecido; 
 
e) não assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de 
Respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA  

TEXTO 

Leia o texto para responder às questões de 1 a 

7. 

 

Como tamanho e formato do crânio 

influenciam na longevidade de um cão 

 

Cachorros são uma das espécies animais mais 

diversas do ponto de vista do fenótipo (ou seja, 

das características morfológicas, físicas e até 

comportamentais). Um dos aspectos que pode 

variar conforme a raça é a longevidade.  

Pensando nisso, pesquisadores analisaram dados 

de milhares de cachorros do Reino Unido, com o 

objetivo de identificar as raças que geralmente 

estão associadas a um menor tempo de vida. Os 

resultados foram publicados na revista Scientific 

Reports, na última quinta-feira (1º).  

Para realizar esse estudo, os pesquisadores 

utilizaram dados de mais de 580 mil cães do 

Reino Unido, de 150 raças. As informações 

dizem respeito a raça, sexo, data de nascimento e 

data da morte (em cerca de 280 mil casos, os 

cachorros já haviam morrido). 

Os animais foram classificados em raças puras ou 

mistas, seguindo as diretrizes da organização 

inglesa Kennel Club. Eles foram divididos de 

acordo com o tamanho (pequeno, médio ou 

grande) e o formato do crânio: braquicefálicos 

(com focinho achatado), mesocefálicos (com 

focinho médio) ou dolicocefálicos (com focinho 

longo). 

Os cálculos feitos pelos pesquisadores indicam 

que cachorros dolicocefálicos pequenos têm 

expectativa de vida mais alta no Reino Unido: 

13,3 anos, em média, para machos e fêmeas. É o 

caso, por exemplo, de Dachshund miniatura, 

Pastor-de-shetland e Whippet. Já os 

braquicefálicos de tamanho médio (como o 

buldogue inglês) têm menor expectativa de vida: 

9,1 anos para machos e 9,6 anos para fêmeas. O 

artigo ainda destaca a média para outras raças 

comuns: Labrador (13,1 anos), Jack Russell 

Terrier (13,3 anos) e Cavalier King Charles 

Spaniel (11,8 anos). Além disso, no estudo, raças 

puras apresentaram expectativa de vida maior 

que as mistas: 12,7 anos para as puras e 12 anos 

para as mistas. Também foi observada uma 

diferença entre fêmeas (12,7 anos) e machos 

(12,4 anos). 

 

Conduzir trabalhos científicos focados em 

cachorros é uma forma importante de aprimorar 

as discussões sobre a saúde e o bem-estar desses 

animais. No entanto, vale ressaltar que esses 

resultados são válidos no contexto do Reino 

Unido, como constatam os autores da pesquisa, 

em nota. Considerando que as raças de cachorros 

apresentam uma série de diferenças – quanto a 

morfologia, comportamento e longevidade, por 

exemplo –, é necessário que também sejam feitas 

outras pesquisas com amostras mais variadas. 

 

Revista Galileu. Disponível em: 

https://revistagalileu.globo.com/ciencia/biologia

/noticia/2024/02/como-tamanho-e-formato-do-

cranio-influenciam-na-longevidade-de-um-

cao.ghtml 

 

QUESTÃO 01 

A partir dos dados expostos no texto, é possível 

afirmar todas as colocações apontadas a seguir 

para o contexto do Reino Unido, com exceção de: 

 

(A)  a expectativa de vida de cães da raça 

Cavalier King Charles Spaniel fica entre a 

expectativa de vida da raça Dachshund miniatura 

e a da raça Buldogue inglês.   

(B) cães dolicocefálicos têm uma expectativa de 

vida maior em comparação com cães 

braquicefálicos.  

(C) raças de grande porte têm uma expectativa de 

vida maior em comparação com raças de 

pequeno porte.  

(D) a expectativa de vida de dolicocefálicos de 

pequeno porte é igual para machos e fêmeas.  

(E) fêmeas braquicefálicas têm maior expectativa 

de vida que machos com o mesmo formato de 

crânio.  

 

 

https://revistagalileu.globo.com/ciencia/biologia/noticia/2024/02/como-tamanho-e-formato-do-cranio-influenciam-na-longevidade-de-um-cao.ghtml
https://revistagalileu.globo.com/ciencia/biologia/noticia/2024/02/como-tamanho-e-formato-do-cranio-influenciam-na-longevidade-de-um-cao.ghtml
https://revistagalileu.globo.com/ciencia/biologia/noticia/2024/02/como-tamanho-e-formato-do-cranio-influenciam-na-longevidade-de-um-cao.ghtml
https://revistagalileu.globo.com/ciencia/biologia/noticia/2024/02/como-tamanho-e-formato-do-cranio-influenciam-na-longevidade-de-um-cao.ghtml
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Considere o excerto a seguir para responder 

às questões 2 e 3: 

 

“Conduzir trabalhos científicos focados em 

cachorros é uma forma importante de aprimorar 

as discussões sobre a saúde e o bem-estar desses 

animais. No entanto, vale ressaltar que esses 

resultados são válidos no contexto do Reino 

Unido, como constatam os autores da pesquisa, 

em nota.” 

 

QUESTÃO 02 

Enquanto recurso de coesão textual, o papel da 

locução “no entanto”, no excerto apresentado, é 

de: 

 

(A) referenciação anafórica. 

(B) sequenciação.  

(C) referenciação catafórica. 

(D) sinonímia. 

(E) hiperonímia.  

 

QUESTÃO 03 

As palavras “desses” e “no” são classificadas 

gramaticalmente como contrações. Isso porque 

cada uma delas envolve duas palavras contraídas 

em uma só forma. No primeiro caso, uma palavra 

de uma classe gramatical “X” é contraída com 

um pronome demonstrativo. No segundo caso, 

outra palavra da mesma classe gramatical “X” é 

contraída com um artigo definido. Essa classe 

gramatical denominada “X” é: 

 

(A) conjunção. 

(B) pronome. 

(C) preposição. 

(D) substantivo.  

(E) pronome. 

 

QUESTÃO 04 

Considere o excerto: “Cachorros são uma das 

espécies animais mais diversas do ponto de vista 

do fenótipo (ou seja, das características 

morfológicas, físicas e até comportamentais).” 

As palavras “mais”, “ou”, “fenótipo” e “até”, 

que ocorrem no excerto apresentado, 

classificam-se gramaticalmente e 

respectivamente como: 

(A) adjetivo, conjunção, adjetivo, preposição.  

(B) adjetivo, preposição, substantivo, advérbio.  

(C) advérbio, preposição, adjetivo, preposição.  

(D) advérbio, conjunção, substantivo, 

preposição. 

(E) advérbio, conjunção, substantivo, advérbio.  

 

QUESTÃO 05 

As palavras apresentadas a seguir, retiradas do 

texto, têm elementos mórficos que indicam 

diferentes processos de formação. Analise-as e 

assinale aquela que indica, por sua forma, um 

processo de composição.  

(A) organização. 

(B) comportamento. 

(C) longevidade. 

(D) braquicefálicos. 

(E) pesquisadores. 

 

QUESTÃO 06 

 Considere o excerto: “Para realizar esse estudo, 

os pesquisadores utilizaram dados de mais de 580 

mil cães do Reino Unido, de 150 raças.” No 

contexto apresentado, o verbo “utilizar” está 

conjugado no: 

(A) pretérito imperfeito do modo indicativo.  

(B) pretérito perfeito do modo indicativo. 

(C) futuro do pretérito do modo indicativo. 

(D) pretérito imperfeito do modo subjuntivo. 

(E) infinitivo flexionado. 
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QUESTÃO 07 

Analise as palavras compostas “quinta-feira”, 

“Pastor-de-shetland” e “bem-estar”, que 

ocorrem no texto. Aquela(s) em que, quando 

pluralizada(s), apenas o último elemento varia é 

(são): 

(A) quinta-feira. 

(B) Pastor-de-shetland. 

(C) bem-estar. 

(D) quinta-feira e bem-estar. 

(E) Pastor-de-shetland e quinta-feira. 

 

QUESTÃO 08 

Considere a seguinte sentença: “Acautelou os 

soldados ___ a chegada da neve.” No contexto 

apresentado, o verbo “acautelar” é transitivo 

indireto. Assinale a alternativa que indica 

corretamente a preposição requerida pelo verbo.  

(A) contra. 

(B) a. 

(C) para. 

(D) com. 

(E) sobre. 

 

QUESTÃO 09 

Analise as palavras a seguir e assinale a 

alternativa em que todas as palavras dadas 

flexionam em gênero e em número.  

(A) representante; escritor; vizinha. 

(B) fisioterapeuta; aluno; vigia. 

(C) trabalhador; pesquisador; mestre. 

(D) lápis; jogador; poeta. 

(E) planeta; professor; enxadrista. 

 

QUESTÃO 10 

Analise as sentenças a seguir e assinale a 

alternativa em que não ocorre desvio ortográfico 

ou gramatical.  

(A) A atitude de Valéria foi muito desrespeitosa 

ao meu ver.  

(B) Nelson sentiu muito pela perca de seu pai.  

(C) Na brincadeira das meninas, uma maqueia a 

outra para um concurso de dança.  

(D) Os guardas-civis foram convocados para o 

evento da prefeitura.  

(E) Fotografamos vários botos-cores-de-rosa 

durante a viagem à Amazônia. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 11 

Assinale a alternativa que indica, 

CORRETAMENTE, fundamentos adotados 

expressamente pela Constituição Federal para a 

República Federativa do Brasil: 

(A) dignidade da pessoa humana, valores sociais 

do trabalho e pluralismo político. 

(B) dignidade da pessoa humana, repúdio ao 

terrorismo e ao racismo e livre iniciativa. 

(C) dignidade da pessoa humana, função social 

da propriedade e cidadania. 

(D) soberania, inviolabilidade da propriedade e 

liberdade e pluralismo político. 

(E) justiça social, primado do trabalho e 

dignidade da pessoa humana. 

 

QUESTÃO 12 

Considerando o regime jurídico constitucional 

acerca dos direitos e garantias individuais 

fundamentais, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) os direitos e garantias individuais 

fundamentais detêm natureza normativa taxativa 

e incompatível com a adoção de outros 

decorrentes do regime e dos princípios acolhidos 

pela Constituição. 

(B) os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, por maioria 

absoluta, serão equivalentes às emendas 

constitucionais.   

(C) os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

três quintos dos votos dos respectivos membros, 

serão equivalentes às emendas constitucionais.   

(D) o direito à proteção dos dados pessoais por 

meios digitais não é previsto na Constituição 

Federal em seu capítulo dos direitos individuais 

fundamentais.  

(E) é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurada, dentre 

outras questões, a competência para o julgamento 

dos crimes dolosos contra a vida. 
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QUESTÃO 13 

“Ação judicial que visa à proteção de direito 

líquido e certo não amparado por ‘habeas-

corpus’ ou ‘habeas-data’, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 

de atribuições do Poder Público, através de tutela 

judicial de natureza coletiva”. 

A assertiva acima se refere à ação constitucional 

denominada de: 

(A) ação popular. 

(B) mandado de segurança. 

(C) mandado de segurança coletivo. 

(D) ação civil pública. 

(E) processo coletivo sob o procedimento 

comum. 

 

QUESTÃO 14 

Considerando o regime jurídico constitucional 

atribuído aos Direitos Políticos, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

(A) a filiação partidária é condição de 

elegibilidade. 

(B) serão realizadas concomitantemente às 

eleições municipais as consultas populares sobre 

questões locais aprovadas pelas Câmaras 

Municipais e encaminhadas à Justiça Eleitoral 

até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data das 

eleições, observados os limites operacionais 

relativos ao número de quesitos. 

(C) para concorrerem a outros cargos, o 

Presidente da República, os Governadores de 

Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 

renunciar aos respectivos mandatos até seis 

meses antes do pleito, fenômeno que se 

denomina desincompatibilização.  

(D) são inelegíveis, no território de jurisdição do 

titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 

afins, até o segundo grau ou por adoção, do 

Presidente da República, de Governador de 

Estado ou Território, do Distrito Federal, de 

Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 

dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 

titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

(E) o militar alistável é elegível, desde que, se 

contar menos de dez anos de serviço, afaste-se da 

atividade; ou, se contar mais de dez anos de 

serviço, será agregado pela autoridade superior e, 

se eleito, passará automaticamente, no ato da 

diplomação, para a inatividade. 

 

QUESTÃO 15 

Tício ocupa dois cargos públicos distintos de 

professor, um em rede municipal de ensino e 

outro em universidade estadual. Ato contínuo, 

logra aprovação em concurso público para o 

exercício de cargo científico em instituição 

pública federal, com compatibilidade de horários 

frente às obrigações de ambos os pretéritos 

cargos de professor. Diante desta hipótese, 

assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) é lícita a cumulação dos cargos públicos por 

Tício, ainda que não houvesse compatibilidade 

de horários, haja vista a aprovação nos 

respectivos concursos públicos e decorrentes 

direitos adquiridos à contraprestação mediante a 

prestação do serviço possível. 

(B) é lícita a acumulação dos cargos públicos por 

Tício, assim sendo quando versar sobre dois ou 

mais cargos de professor em órgãos públicos 

distintos e houver compatibilidade de horário. 

(C) é lícita a acumulação dos cargos públicos por 

Tício, pois até dois cargos de professor podem 

ser acumulados com cargo técnico ou científico 

quando houver compatibilidade de horário. 

(D) é ilícita a acumulação dos cargos públicos 

por Tício, pois a Constituição veda a acumulação 

de dois ou mais cargos públicos, sem exceções 

quando remunerados. 

(E) é ilícita a acumulação dos cargos públicos por 

Tício, pois a Constituição autoriza a acumulação 

de apenas um cargo de professor com um cargo 

técnico ou científico quando houver 

compatibilidade de horários.  
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QUESTÃO 16 

Considerando o regime jurídico estabelecido 

pela Constituição Federal para os serviços de 

Saúde prestados pelo Poder Público, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

(A) leis de cada ente federado disporão sobre o 

regime jurídico, o piso salarial profissional e as 

diretrizes para os Planos de Carreira das 

atividades de agente comunitário de saúde e 

agente de combate às endemias, competindo à 

União prestar assistência financeira 

complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios. 

(B) o vencimento dos agentes comunitários de 

saúde e dos agentes de combate às endemias fica 

sob responsabilidade do respectivo ente tomador 

dos serviços, cabendo à União estabelecer, além 

de outros consectários e vantagens previstos em 

lei, incentivos, auxílios, gratificações e 

indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses 

profissionais. 

(C) os recursos destinados ao pagamento do 

vencimento dos agentes comunitários de saúde e 

dos agentes de combate às endemias deverão ser 

consignados em rubricas próprias nos 

orçamentos dos Municípios, Estados, Distrito 

Federal e União com dotação própria e exclusiva. 

(D) os recursos financeiros repassados pela 

União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para pagamento de vencimento ou de 

qualquer outra vantagem dos agentes 

comunitários de saúde e dos agentes de combate 

às endemias não serão objeto de inclusão no 

cálculo para fins do limite de despesa com 

pessoal.   

(E) o vencimento dos agentes comunitários de 

saúde e dos agentes de combate às endemias não 

será inferior a 3 (três) salários mínimos, 

assegurado o repasse de recursos da União 

complementar aos pisos salariais fixados e 

custeados pelos Municípios, Estados e Distrito 

Federal para assegurar o piso nacional. 

 

 

 

 

QUESTÃO 17 

“A entidade dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, com patrimônio próprio e capital 

exclusivo estatal, criada por lei para a exploração 

de atividade econômica que o governo seja 

levado a exercer por força de relevante interesse 

coletivo, podendo revestir-se de qualquer das 

formas admitidas em direito”.  

À luz da legislação que versa sobre a organização 

do Poder Público, a assertiva acima versa sobre o 

conceito de: 

 

(A) autarquia. 

(B) sociedade pública. 

(C) sociedade de economia mista. 

(D) empresa pública. 

(E) consórcio público. 

 

QUESTÃO 18 

Considere as seguintes assertivas acerca dos 

critérios básicos para os requisitos dirigidos ao 

conselho de administração de instituições que 

visem à qualificação como organizações sociais, 

nos termos da Lei Federal n.º 9.637/1998: 

 

“I - O conselho de administração deve ser 

composto por 20 a 40% (vinte a quarenta por 

cento) de membros natos representantes do Poder 

Público, definidos pelo estatuto da entidade”. 

“II - O conselho de administração deve ser 

composto por 10 a 20% (dez a vinte por cento) 

de membros natos representantes de entidades da 

sociedade civil, definidos pelo estatuto”. 

“III - os membros eleitos ou indicados para 

compor o Conselho podem ter mandato de até 

oito anos, admitida uma recondução; 

“IV - os conselheiros não devem receber 

remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a 

ajuda de custo por reunião da qual participem”. 

Assinale a alternativa CORRETA quanto à 

ordem de assertivas verdadeiras e falsas, 

respectivamente: 

 

(A) V, F, F, F. 

(B) V, F, F, V. 

(C) F, V, V, F. 

(D) F, F, F, V. 

(E) V, V, F, V. 
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QUESTÃO 19 

Acerca dos recursos administrativos e sua 

disciplina contida na Lei Federal n.º 9.484/1999, 

considere as seguintes assertivas: 

 

“I - O órgão competente para decidir o recurso 

poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, 

total ou parcialmente, a decisão recorrida, se a 

matéria for de sua competência. Se da decisão 

puder decorrer gravame à situação do recorrente, 

este deverá ser cientificado para que formule suas 

alegações antes da decisão.” 

 

“II - Salvo disposição legal em contrário, o 

recurso não tem efeito suspensivo”. 

 

“III - Salvo disposição legal específica, é de 

quinze dias o prazo para interposição de recurso 

administrativo, contado a partir da ciência ou 

divulgação oficial da decisão recorrida”. 

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 20 

Dentre os parâmetros previstos pela Lei Federal 

n.º 14.133/2021 para balizarem o valor estimado 

das contratações públicas, assinale a alternativa 

que descreve, CORRETAMENTE, critério de 

regular adoção combinada ou isolada: 

 

(A) composição de custos unitários 

necessariamente dentre os menores do item 

correspondente no painel para consulta de preços 

ou no banco de preços em saúde disponíveis no 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), isoladamente. 

(B) contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 

data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente, 

isoladamente. 

(C) utilização de dados de pesquisa publicada em 

mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e hora de 

acesso e seja combinada, necessariamente, com 

outro parâmetro de balizamento de preços. 

(D) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de 1 (um) 

ano de antecedência da data de divulgação do 

edital, isoladamente. 

(E) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do 

edital, bem como que seja combinada, 

necessariamente, com outro parâmetro de 

balizamento de preços. 
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QUESTÃO 21 

A autoridade pública do Município Alfa pretende 

viabilizar procedimento que lhe permita celebrar 

contratações administrativas periódicas de 

serviços de engenharia padronizados e sem 

complexidade técnica e operacional, cuja 

demanda é frequente, mas se sujeita a critérios 

demasiadamente fluídos de estima quantitativa, 

inviabilizando-se a vinculação contratual à 

necessária execução de quantidades pré-

determinadas. Assinale a alternativa CORRETA 

acerca do procedimento auxiliar previsto na Lei 

Federal n.º 14.133/2021 para tal hipótese:  

(A) credenciamento. 

(B) registro cadastral. 

(C) pregão. 

(D) chamamento público. 

(E) sistema de registro de preços. 

 

QUESTÃO 22 

Acerca das formas de garantia de contratações 

administrativas, considere as seguintes 

assertivas: 

“I - caução em títulos da dívida pública emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da 

Economia.” 

“II - seguro-garantia.” 

“III - fiança bancária emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil.” 

“IV - título de capitalização custeado por 

pagamento único, com resgate pelo valor total.” 

Revela formas de garantia previstas na Lei 

Federal n.º 14.133/2021 o que se afirma em: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 

QUESTÃO 23 

Acerca dos prazos de duração dos contratos 

administrativos, de acordo com a Lei Federal n.º 

14.133, assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) a Administração poderá celebrar contratos 

com prazo já inicialmente fixado de até 10 (dez) 

anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos 

contínuos, desde que atestada a maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação 

plurianual. 

(B) a Administração terá a opção de extinguir o 

contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem, o que não poderá ocorrer em 

prazo inferior a 4 (quatro) meses a partir da 

tomada de decisão.  

(C) na contratação que gere receita e no contrato 

de eficiência que gere economia para a 

Administração os prazos de vigência serão de até 

10 (dez) anos quando houver investimento, assim 

considerado aquele que implique a elaboração de 

benfeitorias permanentes, realizadas 

exclusivamente a expensas do contratado, que 

serão revertidas ao patrimônio da Administração 

Pública ao término do contrato. 

(D) o contrato que previr a operação continuada 

de sistemas estruturantes de tecnologia da 

informação poderá ter vigência máxima de 15 

(quinze) anos. 

(E) na contratação que previr a conclusão de 

escopo predefinido, o prazo de vigência será 

prorrogado mediante termo aditivo específico e 

atendida a vigência máxima igual a três vezes o 

prazo do contrato de origem.  
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QUESTÃO 24 

O Município de Alfa decretou calamidade 

pública em virtude de eventos naturais 

catastróficos em seu território. Em virtude disto 

e da decorrente reorganização de prioridades e de 

afetação de recursos, houve atraso no pagamento 

de determinado contrato administrativo pelo 

prazo de 70 (setenta dias) após a emissão da nota 

fiscal pelo contratado. Diante desta hipótese, é 

CORRETO afirmar, à luz do regime da Lei 

Federal n.º 14.133/2021: 

 

(A) no caso, é direito do contratado suspender ou 

extinguir o contrato quando houver atraso 

superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da 

nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos. 

(B) no caso, será direito do contratado suspender 

ou extinguir o contrato apenas se houver atraso 

superior a 90 (noventa) dias, contado da emissão 

da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos. 

(C) no caso, embora seja, em regra, direito do 

contratado suspender ou extinguir o contrato 

quando houver atraso superior a 2 (dois) meses, 

contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos, este não é 

admitido em caso de calamidade pública. 

(D) no caso, embora seja, em regra, direito do 

contratado suspender ou extinguir o contrato 

quando houver atraso superior a 90 (noventa) 

dias, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos, este não é 

admitido em caso de calamidade pública. 

(E) no caso, será direito do contratado suspender 

ou extinguir o contrato apenas se houver atraso 

superior a 120 (cento a vinte) dias, contado da 

emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela 

Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos. 

 

QUESTÃO 25 

À luz do regime da Lei Federal n.º 8.429/1992, 

alterada pela Lei Federal n.º 14.230/2021, 

assinale a alternativa que indique, 

CORRETAMENTE, cominação possível para o 

agente que cometa ato de improbidade 

administrativa que atente contra os princípios da 

Administração Pública: 

 

(A) pagamento de multa civil de até 100 (cem) 

vezes o valor da remuneração percebida pelo 

agente. 

(B) perda da função pública. 

(C) suspensão dos direitos políticos por até 14 

(catorze) anos. 

(D) proibição de contratar com o poder público 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo não superior a 8 

(oito) anos. 

(E) proibição de contratar com o poder público 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 

(quatro) anos. 

 

QUESTÃO 26 

Considerando o regime constitucional vigente 

quanto à repartição das receitas tributárias, 

assinale a alternativa que indique, CORRETA e 

respectivamente, a proporção que pertence ao 

Município da arrecadação do imposto sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e 

sobre a propriedade de veículos automotores 

licenciados em seus territórios: 

 

(A) 25% e 25%, respectivamente. 

(B) 25% e 50%, respectivamente. 

(C) 50% e 50%, respectivamente. 

(D) 50% e 0%, respectivamente. 

(E) 0% e 25%, respectivamente. 
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QUESTÃO 27 

Considerando a interpretação da legislação 

tributária pelo Superior Tribunal de Justiça, 

considere as seguintes assertivas: 

 

“I - O pedido de parcelamento fiscal não 

interrompe o prazo prescricional, pois permanece 

inerte o credor”. 

“II - A incidência do IPTU sobre imóvel situado 

em área considerada pela lei local como 

urbanizável ou de expansão urbana está 

condicionada à existência dos melhoramentos 

elencados no art. 32, § 1º, do CTN.” 

“III - O pedido administrativo de compensação 

ou de restituição interrompe o prazo 

prescricional para a ação de repetição de 

indébito tributário de que trata o art. 168 do 

CTN”. 

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) Nenhuma das assertivas está correta. 

 

QUESTÃO 28 

Acerca do regime jurídico do imposto sobre 

serviços de qualquer natureza, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A)  o serviço considera-se prestado, e o imposto, 

devido, em regra, no local do estabelecimento 

tomador ou, na falta do estabelecimento, no local 

do domicílio do tomador. 

(B) o serviço de empreitada de obra de 

construção civil se considera prestado, e o 

imposto, devido, no local da execução da obra. 

(C) a alíquota é de 2% para a prestação de 

serviços dos trabalhadores avulsos, dos diretores 

e membros de conselho consultivo ou de 

conselho fiscal de sociedades e fundações, bem 

como dos sócios-gerentes e dos gerentes-

delegados. 

(D) o imposto não incide sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e 

serviços públicos explorados economicamente 

mediante autorização, permissão ou concessão, 

com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio 

pelo usuário final do serviço. 

(E) o responsável tributário pelo imposto é o 

prestador do serviço. 

QUESTÃO 29 

Considere as seguintes assertivas em matéria 

tributária:  

 

“I - não incide imposto sobre a propriedade 

predial e territorial urbana quando entidades 

religiosas e templos de qualquer culto são 

meramente locatários da propriedade imóvel”. 

 

“II - perfaz fato gerador do ITBI a transmissão de 

direitos reais sobre imóveis que não o de 

propriedade, bem como cessão de direitos a sua 

aquisição, exceto os de garantia”. 

 

“III - o ITBI não incide sobre a transmissão de 

bens ou direitos incorporados ao patrimônio de 

pessoa jurídica em realização de capital, nem 

sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 

extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses 

casos, a atividade preponderante do adquirente 

for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento 

mercantil”. 

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas 

(C) II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) I e II, apenas. 
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QUESTÃO 30 

Acerca do regime jurídico das contribuições de 

melhoria, assinale a alternativa INCORRETA, 

segundo o Código Tributário Nacional: 

(A) a determinação do fator de absorção do 

benefício da valorização para toda a zona ou para 

cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas, 

é elemento integrante da lei relativa à 

contribuição de melhoria e previamente 

publicado. 

(B) a determinação da parcela do custo da obra a 

ser financiada pela contribuição é elemento 

integrante da lei relativa à contribuição de 

melhoria e previamente publicado. 

(C) a contribuição relativa a cada imóvel será 

determinada pela fração nominal da estimativa 

da valorização imobiliária para os imóveis 

situados na zona beneficiada em função dos 

respectivos fatores individuais de valorização. 

(D) para a instituição de contribuição de melhoria 

são competentes a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, no âmbito de suas 

respectivas atribuições. 

(E) a contribuição de melhoria tem como limite 

total a despesa realizada e como limite individual 

o acréscimo de valor que da obra resultar para 

cada imóvel beneficiado. 

 

QUESTÃO 31 

“________ após a promulgação da Lei de 

Orçamento e com base nos limites nela fixados, 

o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas 

________ da despesa que cada unidade 

orçamentária fica autorizada a utilizar.”.  

Quanto à execução do orçamento prevista na Lei 

n.º 4.320/64, que estatui as normas gerais de 

Direito Financeiro, assinale a alternativa que 

preenche corretamente ambas as lacunas da 

citação.  

(A) Imediatamente / trimestrais.  

(B) Três meses / trimestrais.  

(C) Dois meses / bimestrais.  

(D) Um ano / trimestrais.    

(E) Imediatamente / bimestrais.  

QUESTÃO 32 

Quanto aos princípios orçamentários, aquele que 

indica que todos os valores, independentemente 

de sua espécie, natureza, procedência ou 

destinação, deverão estar contidos no orçamento 

como sendo um plano financeiro global, de modo 

que o orçamento deverá prever todas as receitas 

e despesas pelo seu valor total bruto, sem 

deduções ou exclusões, a fim de oferecer ao 

Poder Legislativo uma exata demonstração das 

despesas nele autorizadas é o: 

(A) Princípio orçamentário da universalidade. 

(B) Princípio orçamentário da unidade.  

(C) Princípio orçamentário da anualidade.  

(D) Princípio orçamentário da legalidade.   

(E) Princípio orçamentário da programação.  

 

QUESTÃO 33 

“A _________ é uma das diversas funções 

instrumentais exercidas pelo Estado. Destina-se 

a prover, de forma equitativa e equilibrada, o 

Estado com recursos financeiros suficientes para 

atender às necessidades públicas, gerindo-os de 

maneira responsável e controlada para aplicá-

los de forma eficaz, criteriosa e satisfatória. 

Assim, a (...) envolve a arrecadação, a gestão e 

a aplicação desses recursos.”. 

Considerando o trecho citado e os termos do 

Direito Financeiro, assinale a alternativa que 

preenche corretamente a lacuna dispondo do 

conceito específico daquilo que se definiu.  

(A) A fonte material do Direito Financeiro.   

(B) A atividade financeira. 

(C) A proposta orçamentária.  

(D) A fonte formal do Direito Financeiro.  

(E) A elaboração da Lei do Orçamento.  

 

QUESTÃO 34 

Considerando os conceitos do Direito 

Financeiro, é correto afirmar que o conjunto de 

gastos realizados pelo Estado no seu 

funcionamento, ou seja, a aplicação de recursos 

financeiros em bens e serviços destinados a 

satisfazer as necessidades coletivas é 

denominado, especificamente, de:  

(A) Créditos adicionais.  

(B) Receita Pública.  

(C) Despesa Pública.  

(D) Controle da execução orçamentária.  

(E) Contabilidade.  
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QUESTÃO 35 

De acordo com os termos expressos no Código 

Civil, referentes aos defeitos do negócio jurídico, 

é correto afirmar que:  

 

(A) O falso motivo vicia a declaração de vontade 

mesmo quando não expresso como razão 

determinante.  

(B) O erro de cálculo prejudica a validade, a 

existência e a eficácia do negócio jurídico.  

(C) O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a 

que se referir a declaração de vontade, não 

viciará o negócio quando, por seu contexto e 

pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa 

ou pessoa cogitada. 

(D) O erro prejudica a validade do negócio 

jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação 

de vontade se dirige, se oferecer para executá-la 

na conformidade da vontade real do 

manifestante. 

(E) Os negócios jurídicos, quando as declarações 

de vontade emanarem de erro substancial que 

poderia ser percebido por pessoa de diligência 

normal, em face das circunstâncias do negócio, 

não são anuláveis.  

 

QUESTÃO 36 

Considerando as determinações do Código Civil 

quanto às obrigações de dar coisa certa, é correto 

afirmar que deteriorada a coisa, não sendo o 

devedor culpado, poderá o credor:  

(A) Exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no 

estado em que se acha, com direito a reclamar, 

em um ou em outro caso, indenização das perdas 

e danos. 

(B) Exigir o equivalente, apenas, sem o direito a 

reclamar indenização das perdas e danos. 

(C) Resolver a obrigação, apenas, com direito a 

reclamar indenização das perdas e danos. 

(D) Aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor 

que perdeu, apenas.  

(E) Resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, 

abatido de seu preço o valor que perdeu. 

 

QUESTÃO 37 

De acordo com o Código Civil, prescreve: 

 

(A) em um ano a pretensão de cobrança de 

dívidas líquidas constantes de instrumento 

público ou particular.  

(B) em cinco anos a pretensão dos hospedeiros 

ou fornecedores de víveres destinados a consumo 

no próprio estabelecimento, para o pagamento da 

hospedagem ou dos alimentos.  

(C) em três anos a pretensão relativa à tutela, a 

contar da data da aprovação das contas.  

(D) em cinco anos a pretensão de reparação civil. 

(E) em três anos a pretensão do beneficiário 

contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, 

no caso de seguro de responsabilidade civil 

obrigatório. 

 

QUESTÃO 38 

“Os contratos são ________ quando se 

aperfeiçoam pelo mero consentimento, 

manifestação de vontade contratual, seja esta 

formal ou não. São ________ os contratos que 

só se aperfeiçoam com a entrega da coisa que 

constitui seu objeto, (...) o mero consentimento 

das partes, o acordo de vontades, é insuficiente 

para ter-se o contrato como cumprido.”.  

 

Considerando a classificação dos contratos, 

assinale a alternativa que preenche correta e 

especificamente ambas as lacunas com os 

conceitos daquilo que se definiu.  

 

(A) civis / mercantis empresariais.  

(B) consensuais / reais. 

(C) principais / acessórios.  

(D) pessoais / impessoais.  

(E) solenes / não solenes.  
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QUESTÃO 39 

“________ é um direito real transitório que 

concede a seu titular o poder de usar e gozar 

durante certo tempo, sob certa condição ou 

vitaliciamente de bens pertencentes a outra 

pessoa, a qual conserva sua substância.”.  

 

“________ representa o ius utendi por inteiro, 

consagrando o direito de retirar da coisa tudo 

que for assim suscetível, sem receber nenhum 

fruto. O (...) perceberá os seus frutos, quanto o 

exigirem as necessidades suas e de sua família.”.  

Considerando os direitos reais, assinale a 

alternativa que preenche correta e 

especificamente ambas as lacunas com os 

conceitos daquilo que se definiu. 

 

(A) Usufruto / o uso.  

(B) Uso / o usufruto.  

(C) Usufruto / a servidão.  

(D) Usufruto sucessivo / o usufruto.  

(E) A concessão de direito real de uso / o 

usufruto.  

 

QUESTÃO 40 

Sobre o incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica, é CORRETO afirmar 

que:  

 

(A) O Ministério Público não poderá formular o 

pedido de instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, 

mesmo quando lhe couber intervir no processo. 

(B) É vedado o requerimento de instauração de 

desconsideração da personalidade jurídica na 

fase de conhecimento, devendo ser formulado no 

cumprimento de sentença e na execução fundada 

em título executivo extrajudicial. 

(C) A instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica no 

cumprimento de sentença e na execução fundada 

em título executivo extrajudicial não suspenderá 

o processo. 

(D) Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa 

jurídica será citado para manifestar-se e requerer 

as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias. 

(E) Concluída a instrução, se necessária, o 

incidente será resolvido por sentença. 

 

 

QUESTÃO 41 

Acerca dos embargos de declaração, considere as 

seguintes assertivas: 

I – O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias.  

II - Os litisconsortes que tiverem diferentes 

procuradores, de escritórios de advocacia 

distintos, terão prazos contados em dobro para 

oposição de embargos de declaração.  

III - Quando os embargos de declaração forem 

opostos contra decisão de relator ou outra decisão 

unipessoal proferida em tribunal, deverão ser 

submetidos à decisão colegiada do órgão prolator 

da decisão embargada. 

IV - Quando manifestamente protelatórios os 

embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em 

decisão fundamentada, condenará o embargante 

a pagar ao embargado multa não excedente a 

cinco por cento sobre o valor atualizado da causa.  

Está CORRETO o que se afirma em:  

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 42 

A respeito dos prazos processuais, é CORRETO 

o que se afirma em: 

(A) Será considerado intempestivo o ato 

praticado antes do termo inicial do prazo. 

(B) Salvo disposição em contrário, os prazos 

serão contados incluindo o dia do começo e 

excluindo o dia do vencimento. 

(C) O juiz proferirá os despachos e decisões 

interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias e as 

sentenças no prazo de 30 (trinta) dias. 

(D) Ao juiz é facultado reduzir prazos 

peremptórios, mesmo sem anuência das partes. 

(E) A parte poderá renunciar ao prazo 

estabelecido exclusivamente em seu favor, desde 

que o faça de maneira expressa. 
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QUESTÃO 43 

Considere as seguintes assertivas sobre a prova 

testemunhal: 

I – O advogado que assiste ou assistiu a parte é 

suspeito para depor como testemunha.  

II – O inimigo da parte ou seu amigo íntimo é 

impedido de depor como testemunha.  

III – A testemunha não é obrigada a depor sobre 

fatos a cujo respeito, por estado ou profissão, 

deva guardar sigilo.  

IV – A testemunha não é obrigada a depor sobre 

fatos que lhe acarretem grave dano, bem como ao 

seu cônjuge ou companheiro e aos seus parentes 

consanguíneos ou afins, em linha reta ou 

colateral, até o quarto grau.  

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 44 

A respeito da sentença, considere as seguintes 

assertivas: 

I – Há resolução de mérito quando o juiz 

reconhece a existência de perempção. 

II – O juiz não resolverá o mérito quando 

homologar a desistência da ação.  

III – O juiz não resolverá o mérito quando 

homologar a renúncia à pretensão formulada na 

ação ou na reconvenção.  

IV – O juiz poderá conhecer de ofício a ausência 

de legitimidade ou de interesse processual.  

Está CORRETO o que se afirma em:  

(A) I, II, III e IV. 

(B) II, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 45 

A respeito da Lei nº 10.741/2003, que dispõe 

sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras 

providências, é CORRETO afirmar que:  

 

(A) É assegurada prioridade na tramitação dos 

processos e procedimentos e na execução dos 

atos e diligências judiciais em que figure como 

parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 

superior a 65 (sessenta e cinco) anos, em 

qualquer instância. 

(B) Os alimentos à pessoa idosa que não tiver 

condições econômicas de prover o seu próprio 

sustento deverão ser prestados pelos filhos e, 

subsidiariamente, pelos netos, se houver. 

(C) O Poder Público, no âmbito da assistência 

social, proverá o sustento da pessoa idosa, 

quando ela ou seus familiares não tiverem 

condições econômicas para o provimento. 

(D) O Poder Público deverá criar varas 

especializadas e exclusivas da pessoa idosa. 

(E) A prioridade de tramitação processual da 

pessoa idosa cessará com a morte do beneficiado. 

 

QUESTÃO 46 

Acerca da ação civil pública, considere as 

seguintes assertivas: 

 

I – O Ministério Público tem legitimidade para a 

propositura de ação civil pública em defesa de 

direitos sociais relacionados ao FGTS.  

II – O Ministério Público tem legitimidade para 

promover ação civil pública cujo fundamento 

seja a ilegalidade de reajuste de mensalidades 

escolares.  

III – O Ministério Público tem legitimidade ativa 

para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos 

e individuais homogêneos dos consumidores, 

exceto se decorrentes da prestação de serviço 

público.  

IV – O Ministério Público não tem legitimidade 

para propor ação civil pública em defesa de 

interesses de beneficiários do DPVAT.  

 

Está correto o que se afirma em:  

 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 47 

Com base na Lei nº 8.080/90, considere as 

assertivas abaixo e marque Verdadeiro (V) ou 

Falso (F): 

 

(   ) A saúde é um direito fundamental do ser 

humano, devendo o Estado promover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício, 

cujo dever exclui o das pessoas, da família, das 

empresas e da sociedade.  

(   ) A iniciativa privada não poderá participar do 

Sistema Único de Saúde (SUS).  

(   ) Em consultas, exames e procedimentos 

realizados em unidades de saúde públicas ou 

privadas, toda mulher tem o direito de fazer-se 

acompanhar por pessoa maior de idade, durante 

todo o período do atendimento, 

independentemente de notificação prévia. 

(   ) As ações e serviços públicos de saúde e os 

serviços privados contratados ou conveniados 

que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 

são desenvolvidos de acordo com as diretrizes 

previstas no art. 198 da Constituição Federal, 

obedecendo ainda a alguns princípios, dentre eles 

a conjugação dos recursos financeiros, 

tecnológicos, materiais e humanos exclusivos da 

União e dos Municípios na prestação de serviços 

de assistência à saúde da população. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA dos itens analisados acima, de cima 

para baixo:  

 

(A) F, F, V, F. 

(B) F, V, V, F. 

(C) F, F, V, V. 

(D) V, V, F, V. 

(E) V, F, V, F. 

 

QUESTÃO 48 

Praticar o fato para salvar de perigo atual, que 

não provocou por sua vontade, nem podia de 

outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 

sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável 

exigir-se, configura:  

 

(A) Legítima defesa. 

(B) Estado de necessidade. 

(C) Estrito cumprimento de dever legal. 

(D) Coação irresistível. 

(E) Exercício regular de direito. 

QUESTÃO 49 

Acerca dos crimes contra a fé pública, é 

CORRETO o que se afirma em:  

(A) Equipara-se a documento público o cartão de 

crédito ou débito. 

(B) O testamento particular equipara-se a 

documento público. 

(C) Dar o médico, no exercício da sua profissão, 

atestado falso, configura crime de falsificação de 

documento particular. 

(D) Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou 

certidão, ou alterar o teor de certidão ou de 

atestado verdadeiro, para prova de fato ou 

circunstância que habilite alguém a obter cargo 

público, isenção de ônus ou de serviço de caráter 

público, ou qualquer outra vantagem, configura 

crime de falsidade ideológica. 

(E) Reconhecer, como verdadeira, no exercício 

de função pública, firma ou letra que o não seja, 

configura crime de falsificação de documento 

público. 

 

QUESTÃO 50 

Acerca dos crimes contra a administração 

pública, considere as seguintes assertivas: 

I – Condescendência criminosa ocorre quando o 

funcionário deixa, por indulgência, de 

responsabilizar subordinado que cometeu 

infração no exercício do cargo ou, quando lhe 

falte competência, não leva o fato ao 

conhecimento da autoridade competente.  

II – Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 

privado perante a administração pública, 

valendo-se da qualidade de funcionário, 

configura crime de advocacia administrativa.  

III – Prevaricação ocorre quando o funcionário 

exige, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da função ou antes 

de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 

indevida.  

IV – Solicitar ou receber, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, ainda que fora da função 

ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 

vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 

vantagem, configura crime de corrupção ativa.  

Está correto o que se afirma em:  

(A) II e IV. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
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PROVA DISCURSIVA (PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL) 

 

- ENUNCIADO DO PARECER:  

O Município de Beta promove execução fiscal em face da sociedade empresária Alfa, outrora 

grande empresa situada no Município, que tramita sob a competência da 3ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca de Beta. O ativo fiscal em questão se refere a sanções tributárias sofridas pela contribuinte.  

Não localizados bens suscetíveis à penhora, o Município promoveu a instauração de incidente de 

desconsideração de personalidade jurídica, visando à afetação do patrimônio dos sócios de Alfa e da 

pessoa jurídica WW, constituída pelos mesmos sócios, Décio e Tício, e visando aos mesmos fins sociais da 

sociedade Alfa. 

Quando da propositura do incidente, logrou o Município comprovar que a sociedade Alfa 

continuava em funcionamento, apenas de fato e sem a emissão de notas fiscais, em domicílio diverso de 

seu fiscal e constante de seu contrato social. Também comprovou que a pessoa jurídica WW era 

proprietária de dois imóveis de elevado valor no território do Município, sem outros bens móveis ou 

imóveis conhecidos de sua titularidade e hábeis à satisfação da dívida. 

O Município solicitou produção de provas, tendo feito, dentre os seus requerimentos, o de quebra 

dos sigilos bancários de todos os Requeridos para o período do inadimplemento fiscal e épocas próximas, 

visando à aferição de eventuais transações patrimoniais entre as pessoas naturais e jurídicas requeridas. 

Mesmo já tendo sido citada do incidente, também se verificou que os dois imóveis da sociedade 

empresária WW foram posteriormente doados, justamente para os filhos de seus sócios.  

Foi feito, pelo Município, pedido superveniente de, em sendo acolhido o incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, seja igualmente declarada a ineficácia das doações procedidas 

pela sociedade empresária WW em relação ao Município Beta, em virtude da configuração de fraude à 

execução, pleiteando pela imediata intimação dos terceiros donatários para eventual exercício do 

contraditório. 

Os Requeridos exercerem o contraditório. 

Sobreveio decisão judicial de indeferimento do incidente de desconsideração de personalidade 

jurídica, igualmente tendo indeferido a produção de provas pretendida e a declaração de fraude à 

execução. Fundamentou-se que o mero funcionamento irregular da pessoa jurídica não seria causa 

bastante para a desconsideração da personalidade jurídica de Alfa, quadro que não se alteraria com a prova 

pretendida pelo Município, ainda que lograsse efetiva aferição da manobra alegada. Argumentou o Exmo. 

Magistrado, ademais, que o primeiro incidente de desconsideração da personalidade jurídica atingiria, 

quando muito, os sócios da sociedade empresária Alfa, e não outra pessoa jurídica por estes constituída, 

além de que, em se tratando de sanção tributária, a sua exigibilidade seria personalíssima, tudo a 

inviabilizar os pedidos de desconsideração e o de reconhecimento de fraude à execução, a qual igualmente 

não estaria com os seus pressupostos configurados. 

Diante de tal contexto, na condição de Procurador(a) do Município Beta, tendo este sido intimado 

da decisão supracitada em 02 de outubro de 2023 (uma segunda-feira), adote a medida prevista pela 

legislação processual com o intuito de buscar a reforma da decisão do Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública 

da Comarca de Beta e a prevalência dos pedidos realizados pelo Município. 

Date a peça prático-processual com o último dia do prazo processual incidente, desconsiderando, 

em seu cômputo, quaisquer feriados ou suspensões de expediente. 
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Considerando o enunciado acima estabelecido e o descrito no Capítulo 10 do Edital, elabore uma peça 

prático-profissional manuscrita, com número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 120 (cento e vinte) 

linhas. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta.  

 

Atenção – a presente folha trata-se de rascunho - a redação deverá ser elaborada na folha de 

texto definitiva, entregue pelo Fiscal de Sala. 

 

RASCUNHO 

1   

2   

3   

4   

5   

6   
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12   

13   
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17   

18   

19   

20   

21   

22   

23   

24   

25   

26   

27   
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28   
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59   

60   

61   
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